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Art. 4º Os órgãos e as entidades referidos nos §§ 1º a 4º do art. 2º

submeterão a indicação de seus representantes ao Ministro de Estado do Tra-

balho, que editará o ato de designação dos membros titulares e suplentes, no

prazo de quinze dias, contado da data de entrada em vigor deste Decreto.

Parágrafo único. A reunião de instalação do CNT será con-

vocada pelo Ministro de Estado do Trabalho no prazo de até trinta

dias, contado da data de publicação da designação de seus membros.

Art. 5º O CNT terá sua organização e seu funcionamento

definidos em regimento interno, aprovado pelos seus membros no

prazo de até sessenta dias, contado da data de entrada em vigor deste

Decreto, e homologado pelo Ministro de Estado do Trabalho.

Parágrafo único. O regimento interno do CNT deverá dispor,

no mínimo, sobre:

I - a duração do mandato de seus membros;

II - a periodicidade das reuniões do CNT e o seu quórum de
deliberação;

III - a antecedência da convocação e a periodicidade das
reuniões ordinárias do CNT e a antecedência da convocação das
reuniões extraordinárias;

IV - a possibilidade de utilização de recursos eletrônicos para
a realização de reuniões do CNT e de comunicações internas; e

V - a composição e o funcionamento das Câmaras Técnicas.

Art. 6º A Secretaria-Executiva do CNT será exercida pela
Secretaria de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho, a qual
proverá o apoio técnico e administrativo necessário ao funcionamento
do Colegiado.

Art. 7º A participação no CNT e em suas Câmaras Técnicas
será considerada prestação de serviço público relevante, não remu-
nerada.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
MENSAGEM

No- 106, de 6 de abril de 2017. Encaminhamento ao Congresso Na-
cional do texto da Medida Provisória nº 775, de 6 de abril de 2017.

No- 107, de 6 de abril de 2017. Encaminhamento ao Supremo Tribunal
Federal de informações para instruir o julgamento do Mandado de
Segurança nº 34.635.

CASA CIVIL
SECRETARIA ESPECIAL DE AGRICULTURA FAMILIAR E

DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

PORTARIA No- 241, DE 6 DE ABRIL DE 2017

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE AGRICULTURA FAMILIAR E DO DESENVOLVI-

MENTO AGRÁRIO, no uso de suas atribuições, e de acordo com o disposto no art. 5º do Decreto nº

5.996, de 20 de dezembro de 2006, combinado com as disposições constantes da Resolução n° 4.350, de

10 de julho de 2014, do Conselho Monetário Nacional - CMN resolve:

Art. 1º Informar aos agentes financeiros, operadores do Programa Nacional de Fortalecimento

da Agricultura Familiar - Pronaf, os produtos que tem direito e o valor dos bônus de desconto a ser

concedido nas operações e parcelas de crédito rural que serão objeto de pagamento ou amortização pelos

mutuários no período de 10 de abril de 2017 a 09 de maio de 2017, segundo o que determina o parágrafo

1º, do art. 2º, do Decreto nº 5.996, de 20 de dezembro de 2006.

§ 1º Somente os produtos e Estados que apresentam o bônus de desconto, de que trata o caput,

estão listados no Anexo.

Art. 2º Os preços de mercado e o bônus de desconto previstos nesta Portaria referem-se ao mês

de março de 2017, têm validade para o período de 10 de abril de 2017 a 09 de maio de 2017, em

atendimento ao estabelecido na Resolução n° 4.350, de 10 de julho de 2014, do Conselho Monetário

Nacional.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ RICARDO RAMOS ROSENO

ANEXO

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf)
Programa de Garantia de Preços para Agricultura Familiar (PGPAF)

Bônus de ABRIL de 2017
Com base nos preços de MARÇO de 2017

Produto UF Unidade
Preço de
Garantia
(R$/unid)

Preço Médio
de Mercado
(R$/unid)

Bônus de
Garantia de
Preço (%)

BABAÇU (AMÊNDOA) PA kg 2,87 1,40 51,22
BABAÇU (AMÊNDOA) TO kg 2,87 1,50 47,74
BABAÇU (AMÊNDOA) CE kg 2,87 1,98 31,01
BABAÇU (AMÊNDOA) MA kg 2,87 1,61 43,90
BABAÇU (AMÊNDOA) PI kg 2,87 1,92 33,10

B ATATA DF Saca 50 kg 39,92 34,00 11 , 4 8
B ATATA PR Saca 50 kg 39,92 11 , 6 7 70,77
B ATATA SC Saca 50 kg 39,92 19,42 51,37

CACAU (AMÊNDOA) AM kg 6,22 4,36 29,90
CACAU (AMÊNDOA) RO kg 6,22 6,05 2,73

CARÁ/INHAME AM kg 1,13 0,60 46,90
CEBOLA RS kg 0,61 0,34 44,26
CEBOLA SC kg 0,61 0,48 21,31

LEITE PA litro 0,80 0,79 1,25
MANGA SP kg 1,28 1,16 9,38
TRIGO GO Sc (60 kg) 46,78 29,58 36,77
TRIGO MS Sc (60 kg) 46,78 29,30 37,37
TRIGO SP Sc (60 kg) 46,78 40,08 14,32
TRIGO PR Sc (60 kg) 42,52 30,41 28,48
TRIGO RS Sc (60 kg) 42,52 28,23 33,61
TRIGO SC Sc (60 kg) 42,52 33,99 20,06

TRITICALE PR Sc (60 kg) 25,18 24,00 4,69
TRITICALE SC Sc (60 kg) 25,18 21,00 16,60

Cesta de Produtos - Bônus Médio* PA NSA NSA NSA 0,31

Fonte: Companhia Nacional de Abastecimento - CONAB

Notas:
NSA - Não se aplica.
* Média ponderada dos bônus dos produtos feijão, leite, mandioca e milho.

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA No- 184, DE 27 DE MARÇO DE 2017

Dispõe sobre as atribuições e o âmbito de
atuação da Procuradoria Seccional Federal
em Estruturação em Franca/SP.

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso da com-
petência de que tratam os incisos I e VIII do § 2º do art. 11 da Lei
nº 10.480, de 2 de julho de 2002, considerando o disposto na Portaria

AGU nº 116, de 23 de março de 2017, que altera o Anexo I da
Portaria AGU nº 446, de 21 de outubro de 2015 e levando em conta
o constante no Processo Administrativo nº 00595.000014/2016-56,
resolve:

Art. 1º A Procuradoria Seccional Federal em Estruturação em
Franca/SP exercerá a representação judicial e extrajudicial das au-
tarquias e fundações públicas federais, as respectivas atividades de
consultoria e assessoramento jurídicos, a apuração da liquidez e cer-
teza dos créditos, de qualquer natureza, inerentes às suas atividades,
inscrevendo-os em dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou
judicial, observado o disposto na Portaria PGF nº 267, de 16 de
março de 2009.

Art. 2º As citações e intimações dirigidas a qualquer au-
tarquia ou fundação pública federal serão recebidas pela Procuradoria
Seccional Federal em Estruturação em Franca/SP, observada sua com-
petência territorial e, no que couber, o disposto na Portaria PGF nº
520, de 25 de junho de 2008, e na Portaria PGF nº 535, de 27 de
junho de 2008.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, convalidando-se os atos anteriormente praticados.

CLESO JOSÉ DA FONSECA FILHO

Presidência da República
.

Art. 9º Fica revogado o Decreto nº 8.732, de 30 de abril de 2016.

Brasília, 6 de abril de 2017; 196º da Independência e 129º da
República.

MICHEL TEMER
Ronaldo Nogueira de Oliveira
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